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Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 13 de junho de 2019 (pedido de decisão prejudicial do 
Tribunale di Brindisi — Itália) — Processo penal contra Gianluca Moro

(Processo C-646/17) (1)

(«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria penal — Diretiva 2012/13/UE — Direito a informação 
no âmbito dos procedimentos penais — Artigo 6.o, n.o 4 — Direito do arguido de ser informado da acusação —
 Informação das alterações nas informações prestadas caso tal seja necessário para salvaguardar a equidade do 

processo — Alteração da qualificação jurídica dos factos constantes da acusação — Impossibilidade de o arguido 
requerer, na audiência, a aplicação da pena negociada prevista no direito nacional — Diferença em caso de alteração 

dos factos nos quais a acusação se baseia»)

(2019/C 263/06)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Brindisi

Parte no processo nacional

Gianluca Moro

Dispositivo

O artigo 6.o, n.o 4, da Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativa ao direito à infor-
mação em processo penal, e o artigo 48.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia devem ser interpretados no sentido 
de que não se opõem a uma regulamentação nacional nos termos da qual o arguido pode requerer, durante a audiência, a aplicação de 
uma pena negociada em caso de alteração dos factos nos quais a acusação se baseia e não tem direito de apresentar semelhante requeri-
mento em caso de alteração da qualificação jurídica dos factos constantes da acusação.

(1) JO C 52, de 12.2.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 23 de maio de 2019 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Sąd Okręgowy w Gorzowie Wielkopolskim — Polónia) — processo instaurado por WB

(Processo C-658/17) (1)

[«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (UE) n.o 650/2012 — Artigo 3.o, 
n.o 1, alíneas g) e i) — Conceito de “decisão” em matéria de sucessões — Conceito de “ato autêntico” em matéria 

sucessória — Qualificação jurídica da habilitação de herdeiros nacional — Artigo 3.o, n.o 2 — Conceito de “órgão 
jurisdicional” — Falta de notificação à Comissão Europeia, pelo Estado-Membro, dos notários que se considerem 

autoridades não judiciárias que exercem funções jurisdicionais como se de tribunais se tratasse»]

(2019/C 263/07)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Okręgowy w Gorzowie Wielkopolskim



5.8.2019 PT Jornal Oficial da União Europeia C 263/7

Partes no processo principal

WB

sendo interveniente: Przemysława Bac, agindo na qualidade de notária

Dispositivo

1) O artigo 3.o, n.o 2, segundo parágrafo, do Regulamento (UE) n.o 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho 
de 2012, relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à aceitação e execução dos atos 
autênticos em matéria de sucessões e à criação de um Certificado Sucessório Europeu, deve ser interpretado no sentido de que 
a falta de notificação, por um Estado-Membro, relativa ao exercício pelos notários de funções jurisdicionais, prevista nesta dis-
posição, não é determinante para a qualificação desses notários como «órgão jurisdicional».

O artigo 3.o, n.o 2, primeiro parágrafo, do Regulamento n.o 650/2012 deve ser interpretado no sentido de que um notário que 
lavra um ato mediante pedido de comum acordo de todas as partes no processo notarial, como o que está em causa no pro-
cesso principal, não constitui um «órgão jurisdicional» na aceção desta disposição e, por conseguinte, o artigo 3.o, n.o 1, alínea 
g), deste regulamento deve ser interpretado no sentido de que esse ato não constitui uma «decisão» na aceção dessa disposição.

2) O artigo 3.o, n.o 1, alínea i), do Regulamento n.o 650/2012 deve ser interpretado no sentido de que a habilitação de herdeiros, 
como a que está em causa no processo principal, emitida pelo notário mediante pedido de comum acordo de todas as partes no 
processo notarial, constitui um «ato autêntico» na aceção desta disposição, cuja emissão pode ser acompanhada do formulário 
previsto no artigo 59.o, n.o 1, segundo parágrafo, deste regulamento, que corresponde ao constante do anexo 2 do Regula-
mento de Execução n.o 1329/2014 da Comissão, de 9 de dezembro de 2014, que estabelece os formulários referidos no Regu-
lamento n.o 650/2012.

(1) JO C 134, de 16.4.2018.

Processo C- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 13 de junho de 2019 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Areios Pagos — Grécia) — Ellinika Nafpigeia AE/Panagiotis Anagnostopoulos e o.

(Processo C-664/17) (1)

(«Reenvio prejudicial — Política social — Diretiva 2001/23/CE — Âmbito de aplicação — Transferência de parte 
de empresa — Manutenção dos direitos dos trabalhadores — Conceito de “transferência” — Conceito de “entidade 

económica” — Cessão de parte da atividade económica da sociedade-mãe a uma filial criada recentemente —
 Identidade — Autonomia — Prossecução de uma atividade económica — Critério de estabilidade da prossecução de 

uma atividade económica — Recurso a fatores de produção de terceiros — Intenção de liquidar a 
entidade transferida»)

(2019/C 263/08)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Areios Pagos
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